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	CEASA-ES

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESPÍRITO SANTO S.A.           
	Rodovia BR 262, Nº 5468, 

B. Vila Capixaba, Cariacica-ES CEP: 29145-906 / (27) 3136-2336
www.ceasa.es.gov.br



EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2017
A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A. - CEASA-ES, Sociedade de Economia Mista, inscrita no CNPJ sob o n.º 27.064.062/0001-13, vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca - SEAG, com sede na Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES – CEP: 29145-906, com fundamento na Lei 8.666/93, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, criada pela Portaria No 018, de 16/05/2016, publicada em 17/05/2016, está promovendo LICITAÇÃO PÚBLICA NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA – MAIOR LANCE OU OFERTA, POR ITEM, assunto do Processo nº 76380246, a realizar-se no dia 18 de maio de 2017, às 09h, na sede administrativa da CEASA-ES, objetivando selecionar a proposta mais vantajosa para a CEASA-ES, pelo critério de maior lance ou oferta, para concessão remunerada de uso do Entreposto Atacadista da CEASA-ES cujo objeto,  cláusulas  e  demais  condições seguem abaixo descritos no presente Edital e seus anexos.

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 - AQUISIÇÃO DO EDITAL: O presente edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site da CEASA-ES (www.ceasa.es.gov.br) ou, no caso de problemas com o mesmo, através de solicitação através do e-mail:  licitacao@ceasa.es.gov.br, devendo a referida solicitação conter minimamente as seguintes informações:

a) Nome Completo do Solicitante;

b) CNPJ ou CPF;

c) Endereço Completo;
d) Telefone com DDD;
e) E-mail.

1.2 - PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Os interessados poderão solicitar esclarecimentos relativos ao presente certame à Comissão Permanente de Licitação de segunda à sexta-feira, nos horários de 08h00min às 11h30min e 12h30min às 15h30min, através do e-mail:  licitacao@ceasa.es.gov.br;

1.3 - IMPUGNAÇÃO: na forma do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93, a impugnação ao Edital deve ser protocolada na sede da CEASA-ES, sito à Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES – CEP: 29145-906, e ser direcionada à Comissão Permanente de Licitação – CPL, com a indicação do Edital correspondente, nos dias e horários definidos no Item anterior, até cinco dias antes da abertura do certame;

1.4 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: O recebimento dos envelopes dar-se-á no auditório da CEASA-ES, localizado no segundo andar do prédio onde está instalado o SICOOB, situado na Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES – CEP: 29145-906, às 09h do dia 18 de maio de 2017;
1.5 - ABERTURA DOS ENVELOPES: No dia 18 de maio de 2017, às 09h, no endereço indicado acima (subitem 1.4), será dado início à abertura do certame.

1.6 - Somente a Comissão Permanente de Licitação do CEASA-ES, devidamente instituída, está autorizada a prestar, oficialmente, informações ou esclarecimentos a respeito desta licitação. As eventuais informações de outras fontes não deverão ser consideradas como oficiais.

1.7 - Os esclarecimentos prestados aos licitantes e as respostas às impugnações deverão ser através do e-mail: licitacao@ceasa.es.gov.br, dispensando qualquer outra publicidade, não podendo os licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

2 - DO OBJETO
2.1 - A presente licitação tem por objeto a CONCESSÃO REMUNERADA DE USO DE LOJAS/BOXES no espaço físico do entreposto da CEASA-ES de Cariacica, localizada no endereço acima citado, visando à implantação e operacionalização de 05 (cinco) boxes/lojas, destinados, exclusivamente, as atividades de compra, venda e distribuição atacadista de produtos de natureza típica (alimentos) a exemplo dos hortigranjeiros, cereais, produtos industrializados alimentícios, bem como, de produtos de natureza atípica (não alimentos) como flores, rações, embalagens, produtos industrializados não alimentícios, ferramentas, utensílios e insumos agrícolas, dentre outros, complementares às atividades operacionais do Entreposto, cada unidade em conformidade com as especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
Constitui objeto do presente edital a CONCESSÃO REMUNERADA DE USO, a título oneroso, as áreas discriminadas nos ITENS I, II, III, IV e V correspondente aos BOXES/LOJAS situadas nos espaços físicos do Pavilhão Permanente A, Centro Comercial 1, Pavilhão Permanente 1 e Pavilhão Permanente 3 do entreposto da CEASA-ES de Cariacica, localizada na Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES, conforme especificações contidas neste edital e seus anexos.
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas (Cooperativas, Associações e outras empresas devidamente constituídas), cujo objeto social seja compatível com as atividades previstas no objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital, que deverão atender às seguintes exigências;
3.2 - É facultado à Administração, nos termos do Art. 64, § 2º da Lei 8.666/93, quando o convocado não assinar o Termo de Compromisso (Anexo II), convocar as empresas remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

3.3 - A pessoa jurídica vencedora do certame, será convocada para assinatura do Termo de Compromisso – Anexo II, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
4 - DA VISITA TÉCNICA
4.1 - A Visita Técnica para conhecimento pleno das áreas é facultativa ao licitante e deverá ser acompanhada por servidor público da CEASA-ES designado para essa finalidade, devendo o interessado manifestar tal interesse para agendamento prévio junto à Subgerência Administrativa – SUBAM através dos telefones: (27) 3136-2336 / 99874-5638, com o servidor Élder Schunk. O agendamento deverá ser realizado até o dia 12 de maio de 2017. A visita técnica será realizada no local e horário especificado pelo interessado.
4.2 - Realizada ou não a visita técnica, o licitante deverá, para fins de qualificação técnica, declarar que tem conhecimento pleno dos locais e, apresentando declaração em conformidade com a constante no ANEXO IV deste Edital.
5 - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 001
5.1 - Os proponentes deverão apresentar, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, publicação em órgão de Imprensa Oficial ou por autenticação direta pela Comissão de Licitação, quando apresentada simultaneamente a cópia e original até 48h (quarenta e oito horas) antes da abertura dos envelopes pertinentes aos documentos de habilitação, os seguintes documentos:

5.1.1 – PESSOA JURÍDICA (Empresa Constituída)

a) Contrato Social e Alterações Contratuais, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo – JUCEES;
b) Cópia autenticada da Carteira de Identidade e do CPF dos sócio(s) administrador(es);
c) Cartão do CNPJ;

d) Certidão Negativa de Débito do FGTS;

e) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
f) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Estadual;

g) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal (da sede);

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

i) Declaração de Conhecimento dos locais – Anexo IV.
5.1.2 – COOPERATIVA E ASSOCIAÇÕES
a) Certidão Negativa do (s) Cartório (s) de protesto da sede da entidade;

b) Cópia autenticada do Estatuto Social devidamente registrado no órgão competente;

c) Cópia autenticada da ata de posse da última diretoria;

d) Cópia autenticada do cartão CNPJ;

e) Cópia Autenticada da Identidade, CPF e Comprovante de Residência dos Diretores que estejam no exercício de suas funções;

f) Certidão Negativa de Débito do FGTS;

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
h) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Estadual;

i) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal (da sede);

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
k) Declaração de Conhecimento dos locais – Anexo IV.

6 - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA
6.1 - Os licitantes deverão entregar no dia e local definidos neste Edital, ao presidente da Comissão de Licitação, sua documentação e suas propostas em dois envelopes opacos, indevassáveis, rubricados, que serão entregues pessoalmente por diretores, ou outras pessoas devidamente credenciadas, dos licitantes, ou pessoas credenciadas, contendo na parte exterior os seguintes dizeres:
ENVELOPE 01 – HABILITAÇÃO
À Centrais de Abastecimento do Espírito Santo S.A. – CEASA-ES 
A/C – Comissão de Licitação

Endereço: Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES - CEP: 29145-906
Concorrência Pública - 001/2017
(Razão Social Completa do Licitante)

ENVELOPE 02 – PROPOSTA COMERCIAL – LANCE
À Centrais de Abastecimento do Espírito Santo S.A. – CEASA-ES 
A/C – Comissão de Licitação

Endereço: Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES - CEP: 29145-906
Concorrência Pública - 001/2017
(Razão Social Completa do Licitante)
6.2 - A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que apresentem seus documentos na ordem em que estão listados neste Edital, devidamente numerados por páginas.
6.3 - Na(s) sessão(ões) pública(s) para recebimento e abertura dos envelopes dos documentos  de  habilitação e proposta comercial, o proponente/representante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, devidamente munido de DOCUMENTO QUE O CREDENCIE E COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA PRATICAR TODOS OS ATOS PERTINENTES AO CERTAME EM NOME DA PROPONENTE, A PARTICIPAR DESTE CERTAME E A RESPONDER PELO LICITANTE REPRESENTADO, DEVENDO, AINDA, IDENTIFICAR-SE, EXIBINDO A CARTEIRA DE IDENTIDADE OU OUTRO DOCUMENTO EQUIVALENTE.

6.4 - No presente processo licitatório, somente poderá se manifestar, em nome do licitante, a pessoa por ela credenciada.

6.5 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa junto à Comissão Permanente de Licitação, sob pena de indeferimento do credenciamento para ambas.

6.6 - Os documentos de credenciamento do representante serão entregues em separado e NÃO DEVEM ser colocados dentro de nenhum dos Envelopes, quer seja o de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou de PROPOSTA COMERCIAL.

6.7 - A falta de apresentação ou incorreção do credenciamento não inabilitará o licitante, mas obstará o representante de se manifestar e responder pela mesma.

7 - DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE Nº 002
7.1 - A proposta será apresentada em 01 (uma) via, em envelope lacrado, com a designação "PROPOSTA DE PREÇOS", sendo a última folha devidamente assinada e as demais rubricadas, constituídas pelos seguintes documentos:

a) Carta de apresentação da proposta, preenchida em conformidade com o modelo constante no ANEXO V, declarando expressa aceitação das condições deste Edital;

b) Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias a contar da data prevista para abertura da licitação;

7.2 - A proposta comercial deverá ser datilografada ou digitada, numerada e rubricada em todas as suas folhas, datada e assinada, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas a respeito de seu conteúdo.

7.3 - O lance mínimo ofertado para obtenção do direito de concessão remunerada de uso da área citada para cada ITEM objeto deste edital será de conformidade com os valores especificados abaixo, sob pena de desclassificação da proposta:

· Item I: R$ 4.285,20 (quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos) por metro quadrado (m²);
· Item II: R$ 4.285,20 (quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos) por metro quadrado (m²);
· Item III: R$ 4.927,98 (quatro mil, novecentos e vinte e sete reais e noventa e oito centavos) por metro quadrado (m²);
· Item IV: R$ 4.285,20 (quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos) por metro quadrado (m²);
· Item V: R$ 4.900,38 (quatro mil, novecentos reais e trinta e oito centavos) por metro quadrado (m²).
7.4 - O julgamento das propostas será objetivo, pelo critério da proposta mais vantajosa, contemplando o maior preço ofertado por m² (metro quadrado).

7.5 - A classificação final será pela ordem decrescente das propostas, ou seja, do maior para o menor valor ofertado por m² (metro quadrado).

7.6 - Em caso de empate será realizado sorteio em sessão pública preferencialmente no dia da abertura do certame.

7.7 - O Valor do lance deverá ser expresso em algarismo e por extenso, havendo divergência será considerado o valor expresso por extenso.

7.8 - Será declarado vencedor do certame o licitante que ofertar o maior lance para o ITEM de interesse sob disputa.

8 - DAS TARIFAS

8.1 - A proponente vencedora pagará mensalmente a CONCEDENTE até o dia 05 (cinco) do mês subsequente a Tarifa de Uso – TU, no valor mensal de R$ 13,85 (treze reais e oitenta e cinco centavos) por metro quadrado (m²), conforme Instrução de Serviço Nº 011/2016, reajustável anualmente em todo mês de Dezembro, pelo índice IPCA-E/IBGE acumulado no período de 01 de dezembro do ano anterior a 30 de novembro do ano em curso, ou outro índice que vier a substituí-lo.
8.2 - A proponente vencedora reembolsará mensalmente à CONCEDENTE o valor da Tarifa a ser cobrada pelo Rateio das Despesas Comuns – RDC (Tarifa de Serviço) do Entreposto de Cariacica a exemplo do consumo de água e energia elétrica e, ainda, as despesas com as Empresas Terceirizadas para realização dos serviços de limpeza, manutenção, segurança, ajardinamento proporcionalmente, dentre outras. O valor atual da Tarifa de Rateio das Despesas Comuns - RDC é de R$ 21,66 (vinte e um reais e sessenta e seis centavos) por m² (metro quadrado) da área concedida/ocupada, conforme Instrução de Serviço Nº 001/2017.
Parágrafo Primeiro - As tarifas especificadas nos itens 8.1 e 8.2 serão reajustadas pelo IPCA/IBGE e ocorrerá no dia 1º de dezembro de cada ano considerando a data da assinatura do Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU com a CEASA-ES. Para os TCRU’s com vigência inferior a 01 (um) ano o reajuste será aplicado de forma proporcional ao tempo decorrido pelos mesmos.
Parágrafo Segundo - O rateio e a cobrança dos valores correspondentes ao consumo de energia elétrica e da água serão, exclusivamente, das áreas comuns, obedecida a proporcionalidade praticada atualmente, ou seja, 30% (trinta por cento) das despesas custeadas pela CONCEDENTES e 70% (setenta por cento) pelas Empresas Concessionárias.
Parágrafo Terceiro - Toda e qualquer espécie de tributo e taxas incidentes sobre objeto do presente Instrumento, qualquer que seja o sistema de lançamento ou cobrança, é de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
Parágrafo Quarto - As tarifas previstas nos subitens 8.1 e 8.2 serão pagas até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao seu vencimento. Aquelas previstas no parágrafo segundo terão seu vencimento na data de pagamento estipulada pelo documento de cobrança emitido pela CONCEDENTE que tem como fato gerador as contas de água e energia elétrica cobradas pelas respectivas Concessionárias.
Parágrafo Quinto - A TARIFA DE USO – TU será cobrada da seguinte forma:
• Área coberta fechada: 100% (cem por cento) da tarifa vigente;
• Área coberta e aberta: 50% (cinquenta por cento) da tarifa de uso vigente e da Recuperação das Despesas Comuns – RDC por m²;
• Área de mezanino utilizada para fins comerciais: 50% (cinquenta por cento) da tarifa uso vigente e da Recuperação das Despesas Comuns – RDC por m²;
8.3 - A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pelo pagamento anual de seguro com cobertura de riscos de incêndio, cuja apólice terá como beneficiária a CONCEDENTE, e também pelo pagamento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, pagos ao Município Sede da Unidade.
8.3.1 - A Concessionária deverá comprovar os pagamentos previsto no item 8.3 na Gerência Financeira da CEASA-ES, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a sua efetiva quitação.

8.4 - O pagamento das Tarifas de Uso – TU e de Rateio das Despesas Comuns – RDC deverá ser feito até o quinto dia do mês imediatamente posterior ao seu vencimento.

9 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES
9.1 - No dia marcado neste edital os envelopes serão abertos com chamada das licitantes e anotação em ata dos representantes presentes.

9.2 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes, não serão admitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado da licitação, ressalvadas aquelas expressamente admitidas neste Edital, nem admitidos à licitação os proponentes retardatários.

9.3 - Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão, permitindo-se aos interessados o exame no local dos Envelopes abertos.

9.4 - A abertura de todos os envelopes será realizada no local definido neste edital, devendo a Comissão de Licitação lavrar atas circunstanciadas, registrando todos os atos praticados no decorrer da licitação, que serão assinados pelos licitantes presentes e todos os membros da comissão, ficando os documentos à disposição dos licitantes para exame.

9.5 - O resultado da análise dos documentos de habilitação será comunicado aos licitantes após o encerramento dessa primeira fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma data da abertura dos respectivos envelopes ou por meio de publicação na Imprensa Oficial.

9.6 - A habilitação do licitante vencedor que se declarar cadastrado no CRC/ES, no que tange exclusivamente aos documentos por ele abrangidos, será verificada por meio de consulta efetuada pela CPL.

9.6.1 - Estando dentro da validade o cadastro do licitante junto ao CRC/ES, mas algum documento apresentado já estiver vencido, este deverá ser apresentado no Envelope de Habilitação a fim  de  comprovar  sua  regularidade habilitatória, observada a hipótese prevista na Lei Complementar nº 123/2006.

9.7 - Havendo renúncia expressa de todos os licitantes a qualquer recurso contra o julgamento da fase de habilitação, os envelopes com as Propostas Comerciais serão abertos imediatamente após encerrados os procedimentos relativos à Habilitação. Caso contrário, a comissão de licitação marcará nova data para abertura.

9.8 - Os envelopes “Proposta Comercial” dos licitantes inabilitados serão devolvidos aos respectivos proponentes fechados, desde que, decorrido o prazo legal, não tenha sido interposto recurso, ou após sua denegação.

9.9 - É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a criação de exigência não prevista no edital.

9.10 - Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da Comissão de Licitação.

9.11 - É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um licitante.

9.12 - Não cabe desistência de proposta durante o processo licitatório, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

9.13 - Os envelopes dos licitantes ficarão sob a responsabilidade da Comissão de Licitação até sua devolução.
9.14 - Qualquer licitante, através de seu representante legal, poderá fazer constar em ata suas reclamações, ficando a critério dos membros da comissão acatá-las ou não, considerando não possuírem estas, efeito de recurso, que deve obedecer ao procedimento apropriado.

9.15 - Ocorrendo a inabilitação de todos os licitantes ou a desclassificação de todas as propostas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas ou nova documentação.

10 - DA AVALIAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1 - O julgamento desta licitação será feito pelo critério de MAIOR LANCE ofertado por metro quadrado para cada ITEM, constante do Termo de Referência Anexo I, deste edital.

10.2 - A comissão de licitação examinará as propostas para verificar se estão completas, se não ocorreram quaisquer erros na sua elaboração e se os documentos foram adequadamente assinados.

10.3 - Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver discrepância entre palavras e cifras, prevalecerá o montante em palavras (por extenso). Se o proponente não aceitar a correção, sua proposta será rejeitada.

10.4 - Serão rejeitadas as propostas que não atenderem a todas as condições deste Edital, quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dúvidas.

10.5 - A comissão de licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as de forma crescente, segundo o critério de maior preço proposto.

10.6 - Será declarado vencedor o licitante que ofertar o maior preço por metro quadrado para cada ITEM.

10.7 - A comissão de licitação lavrará relatório circunstanciado dos trabalhos, apontando os fundamentos da classificação e da seleção efetuada e encaminhará o relatório de suas conclusões para homologação pela autoridade competente;

10.8 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital; quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

10.9 - Em caso de empate entre dois ou mais proponentes a comissão de licitação procederá ao sorteio, em sessão pública a ser realizada em local e data a serem definidos, para o qual todos os licitantes serão convocados.

10.10 - Os proponentes serão notificados do resultado referente ao julgamento desta licitação por meio de comunicação pela Imprensa Oficial.

10.11 - A CEASA-ES poderá desclassificar propostas de licitantes até a assinatura do contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa.

10.12 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a Ata, os Membros da Comissão de Licitação e os Representantes Credenciados dos Licitantes.

11 - DA HOMOLOGAÇÃO
11.1 - Decididos os recursos, ou findo o prazo legal para sua interposição, o processo será encaminhado à Diretoria da CEASA-ES, sugerindo sua Homologação e providências finais.

11.2 - A decisão da Comissão de Licitação somente será considerada definitiva após homologação pelo Presidente da CEASA-ES.

11.3 - A adjudicação será feita aos Licitantes que apresentarem as propostas de Lance de maior valor para obterem a Concessão Remunerada de Uso do boxe/loja (s) localizados na Entreposto da CEASA de Cariacica/ES.

11.4 - Após a conclusão do procedimento licitatório será formalizado o Termo de compromisso, para que o Proponente vencedor possa adequar sua situação comercial aos ditames deste edital e no prazo máximo será firmado o Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU entre a Diretoria do CEASA-ES e os representantes legais das Licitantes vencedoras.

12 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS NA LICITAÇÃO
12.1 - Dos atos da Comissão cabe recurso administrativo a CEASA-ES, com fundamento consistente, sendo desconsiderados os meramente procrastinatórios;

12.2 - O recurso deve observar os requisitos do art. 109 § 4º, da lei 8.666/93; devendo ser datilografado/digitado, devidamente fundamentado e assinado por representante legal da licitante;

12.3 - Os recursos que por ventura forem interpostos fora do prazo não serão admitidos;

12.4 - Os recursos deverão ser protocolados junto ao setor de Licitação da CEASA-ES situada na Rod. BR-262, nº 5468, CEP 29145-906, Vila Capixaba, Cariacica-ES, de 08h00min às 15h30min de segunda à sexta feira, não sendo aceitos recursos via fax, e-mail ou por outros meios similares.

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - O não cumprimento das condições e obrigações assumidas pelo proponente vencedor, no prazo previsto para assinatura do Termo de Compromisso, implicará na perda do direito da Concessão da área, bem como na aplicação da multa relativa a 50% do valor total ofertado em sua proposta. A CEASA-ES deverá convocar a licitante classificada na posição seguinte dentre aquelas ainda não contempladas.

13.2 - A inadimplência ou descumprimento das condições do Termo de Compromisso e do Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU implicará na perda do direito da licitante em relação à concessão do (s) boxe (s) /loja (as).

13.3 - A empresa licitante ou concessionária que:

13.3.1 - Ensejar o retardamento da execução do certame comportar-se de modo inidôneo, tumultuar a sessão pública de licitação;

13.3.2 - Apresentar documentação falsa fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 


13.3.3 - Não mantiver a proposta (desistência); 


13.3.4 - Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, ou mesmo desistir antes de ser convocado para tal; 


13.3.5 - Se negar a efetuar os pagamentos devidos, inclusive, do lance vencedor e Tarifa de Uso - TU e do reembolso do Rateio das Despesas Comuns – RDC, ou outros valores exigíveis e devidos pela Concessionária, ou o atraso no cumprimento de tais obrigações; 


13.3.6 - Falhar ou fraudar na execução do contrato, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato; 


13.3.7 - Não cumprir os preceitos estabelecidos no edital e seus anexos, conforme estabelecido no Termo de Ajuste de Conduta – TAC, firmado entre a CEASA-ES, Ministério Público do Espírito Santo – MPES e a Associação dos Usuários Permanentes da CEASA-ES – AUPECES.
13.4 - A empresa licitante ou contratada que incorrer nos atos dos itens 13.3.1 a 13.3.7, supra, estará́ sujeita às penalidades abaixo, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Diretor Presidente da CEASA-ES, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa: 


13.4.1 - Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 



13.4.1.1 - Essa penalidade não será aplicada nos atos capitulados nos itens 13.3.3; 13.3.4; 13.3.5 e 13.3.7, supra; 


13.4.2 - Multa no valor de 0,34% (trinta e quatro centésimos por cento) ao dia sobre o valor da proposta comercial apresentada pela licitante vencedora, com limite de 10% (dez por cento); 



13.4.2.1 - No caso da ocorrência inserta no item 13.3.5, concernente ao atraso ou não pagamento das Tarifas de Uso – TU, ou Rateio das Despesas Comuns – RDC, os valores devidos e exigíveis serão atualizados monetariamente no dia da liquidação e acrescidos de juros de mora legal, a contar da data do vencimento, além de multa de 0,34% (zero vírgula trinta e quatro por cento) ao dia, até o limite de 10% (dez por cento) dos valores devidos. 



13.4.2.2 – No caso de a licitante desistir da proposta comercial não haverá́ escalonamento, gradação da multa, podendo essa ser estipulada em percentual fixo de até 10% (dez por cento) do valor de sua proposta comercial; 



13.4.2.3 – Na hipótese do item 13.3.7 supra a multa será́ diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador exercendo atividade em situação irregular até a efetiva constatação de sua regularização.
13.5 - As penalidades são independentes entre si, podendo, inclusive, serem aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato e o juízo de conveniência da CEASA-ES. 

13.6 - A multa do item 13.4.2 supra não impede que a CEASA-ES rescinda unilateralmente o contrato. 

14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1 - A forma de pagamento do Lance vencedor, após competente adjudicação e homologação da autoridade competente, deverá ser “à vista” no ato da assinatura do Termo de Compromisso - TC (Anexo II).
15 - DO TERMO DE COMPROMISSO E DO TERMO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO-TCRU
15.1 - O(s) representante(s) lega(l)is da proponente vencedora será(ao) convocado(s) pela CEASA-ES a seu tempo, com determinação do prazo improrrogável de até 05 (cinco) úteis para assinatura do Termo de Compromisso – TC (Anexo II) visando o cumprimento das obrigações assumidas em decorrência do resultado obtido no certame licitatório, sendo dentre outras, a entrega da documentação para cadastramento da Empresa no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do referido instrumento.

15.2 - A recusa da assinatura pelo proponente vencedor, conforme o presente Edital, no prazo estipulado no item anterior, importará na perda do direito de concessão do boxe/loja, espaço físico correspondente ao ITEM, além das sanções previstas neste edital.

15.3 - O não cumprimento das condições e obrigações assumidas pela(o) COMPROMISSÁRIA, no prazo de até 90 (noventa) dias da assinatura deste Termo de Compromisso, implicará na perda do direito Área, bem como na aplicação da multa relativa a 50% do valor total ofertado em sua proposta, devendo a COMPROMISSÁRIA realizar o reembolso à CEASA-ES (COMPROMITENTE). A CEASA-ES deverá convocar a licitante classificada na posição seguinte, dentre aquelas ainda não contempladas.

15.4 - O prazo de vigência da Concessão de Uso será de 10 (dez) anos, contados a partir da assinatura do contrato podendo ser prorrogada por igual período, única e exclusivamente por decisão da diretoria da CEASA-ES.

16 - DAS CONDIÇÕES DE USO

16.1 - A Concessão da referida área somente terá validade desde que sejam observados os seguintes requisitos:

a) A Concessão de Uso será por prazo determinado, ficando a critério da CEASA-ES a sua prorrogação ou rescisão antes do prazo previsto, com base nas infringências ao que estabelece as cláusulas do Termo de Concessão Remunerada de Uso, do Regulamento de Mercado e das normas internas.

b) Conforme legislação em vigor fica vedada toda e qualquer forma de transferência total ou parcial de titularidade da Concessão Remunerada de Uso formalizada com a CEASA-ES.

c) A Concessão de Uso não gera para os Concessionários quaisquer direitos reclamáveis em relação a CEASA-ES, ao final do Termo de Concessão Remunerada de Uso assinado.

d) Os serviços cobrados dos Concessionários serão sempre reajustáveis conforme o sistema de atualização monetária aplicáveis pela CEASA-ES em seus Contratos de Concessão Remunerada de Uso.

e) O Termo de Concessão Remunerada de Uso cujo débito ultrapassar a 90 (noventa) dias será automaticamente rescindido.

f) O Concessionário não poderá manter a área objeto da concessão sem utilização por 15 (quinze) dias úteis consecutivos, se não houver razão que justifique, e mesmo que tenha havido razão que justifique, se estas não tiver sido informadas (e aceitas), formalmente à Gerência de Mercado do Entreposto, o que caracterizará abandono, sujeitando-se, a Concessionária, às sanções regulamentares, constituindo justo motivo para a rescisão do Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU.

g) Quaisquer alterações na estrutura física da loja/boxe deverão ser precedidas de projeto técnico submetido à Diretoria da CEASA-ES para análise e deliberação.

h) A Concessionária deverá obedecer às normas contidas no Regulamento de Mercado e nas demais instruções normativas determinadas pela CEASA-ES, visando o pleno funcionamento operacional do Entreposto.

17 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA
São de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA além da obediência às Normas Internas editadas pela CONCEDENTE para disciplinar o funcionamento do Entreposto, bem como às disposições deste Termo de Referência e exigências legais e normativas pertinentes, a CONCESSIONÁRIA se obriga, ainda, a:
I – Manter a área objeto desta Concessão e as que lhe dão acesso em boas condições de limpeza e higiene, com as instalações em perfeito estado de conservação e funcionamento;

II – Não exercer atividades ilícitas, bem como não estocar e/ou comercializar produtos proibidos por lei, e em caso de produtos tóxicos, explosivos (como fogos de artifícios), poluentes (como cimento e cal), ou comprometedores da saúde pública, somente se aprovadas pela CONCEDENTE, e ainda, se dispostos em embalagens próprias e mediante uso de instalações adequadas;

III – Não dar destinação diversa à área objeto desta Concessão, sem a prévia e expressa autorização da CONCEDENTE;

IV – Empregar em seu serviço pessoal idôneo, dando-lhes ciência das normas de conduta editadas pela CONCEDENTE;

V – Observar, no exercício de sua atividade, os horários de funcionamento fixados pela CONCEDENTE ou por autoridade competente;

VI – Submeter-se à fiscalização da CONCEDENTE, no tocante ao cumprimento das exigências deste Termo de Referência, Edital, Contrato e das Normas e Regulamentos Internos;

VII – Fornecer dados estatísticos sobre a comercialização e prestar outras informações que a CONCEDENTE julgar necessárias ao seu controle e oportuna divulgação, assegurado o sigilo da CONCESSIONÁRIA;

VIII – Contratar, sob sua responsabilidade exclusiva, seguro contra incêndio das instalações, mercadorias e equipamentos em sua posse;

IX – Não dar como garantia de contratos ou compromissos perante terceiros os direitos decorrentes desta Concessão, sendo nula de pleno direito qualquer promessa ou avença nesse sentido;

X – Não manter a área fechada por mais de 15 (quinze) dias sem motivo justificado e comprovado;

XI – Equipar a área concedida de acordo com a finalidade a que se destina e legislação em vigor, especialmente a sanitária e a de segurança, assumindo todas as obrigações decorrentes deste ato.

XII – Obter, anualmente, a LIRA – Licença de Regularidade Anual, documento essencial ao exercício de suas atividades no âmbito do Complexo de Abastecimento.

XIII – O pagamento de tributos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias e outros incidentes sobre a área ocupada e inerente à sua atividade;

XIV – A reparação de eventuais danos ocorridos na área objeto desta Concessão e nas suas instalações ou a terceiros, causados pela CONCESSIONÁRIA ou por seus empregados e prepostos, independentemente da existência de culpa. Não o fazendo no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da ocorrência, a CONCEDENTE poderá executar o serviço, cobrando-lhe os custos juntamente com a tarifa e reembolsos previstos neste Contrato;

XV – A manutenção da área em perfeitas condições de uso, com todas as suas instalações em perfeito funcionamento.

Parágrafo Único - A não observância dos deveres descritos nesta cláusula sujeita a CONCESSIONÁRIA às sanções previstas no Contrato, no Regulamento de Mercado, bem como nas Normas Internas que serão divulgadas a todos os Concessionários, sem prejuízo de eventual responsabilização civil e/ou criminal.
18 - DAS OBRAS, REFORMAS E/OU BENFEITORIA
18.1 – É de responsabilidade do licitante vencedor, no prazo de 30 (trinta) dias, a execução da obra de construção das paredes para divisão das áreas das unidades comerciais licitadas, bem como fazer as benfeitorias e divisões a serem realizadas nos mezaninos.

18.2 – Toda e qualquer adequação envolvendo obras, reformas e benfeitorias na infraestrutura da área, deverá ser previamente submetida – mediante apresentação, pela CONCESSIONÁRIA, de projeto contendo os itens das obras, materiais necessários, etc – à aprovação da CONCEDENTE, que poderá, discricionariamente, aprovar na totalidade, aprovar parcialmente ou não aprovar;

18.3 – Em caso de aprovação, pela CONCEDENTE, da obra ou reforma ou benfeitoria, esta deverá ser executada na forma prescrita no Projeto, utilizando-se materiais adequados (que deverão ser previamente analisados e aprovados pela CONCEDENTE);

18.4 – Após a conclusão da obra ou benfeitoria será firmado Termo de Doação à CONCEDENTE, passando a obra ou benfeitoria a fazer do patrimônio da CONCEDENTE, não sendo admitida, a partir de então, a sua remoção, retirada ou desfazimento, seja durante a vigência do Termo de Concessão Remunerada de Uso ou no seu final (vencimento).

Parágrafo Único - A utilização da área por parte da CONCESSIONÁRIA fica condicionada à obtenção das respectivas licenças e alvarás relacionados às atividades a serem desenvolvidas, conforme a legislação pertinente.
19 - DA TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS
19.1 - Fica vedada a transferência a terceiros dos direitos e obrigações estipulados no presente Contrato, ficando a CONCESSIONÁRIA obrigada a manifestar, formalmente, sua intenção em rescindir o contrato, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
Parágrafo Primeiro – Havendo a aceitação, pela CONCEDENTE, da rescisão contratual, fica a CONCESSIONÁRIA ciente que, ao final do prazo de 90 (noventa) dias, deverá desocupar a área objeto deste Termo de Concessão Remunerada de Uso, condição para que o imóvel possa ser licitado.
Parágrafo Segundo - O preço mínimo da licitação será estabelecido por comissão especial de avaliação, criada pela CONCEDENTE para esta finalidade, podendo ser fixado entre 85% (oitenta e cinco por cento) e 115% (cento e quinze por cento) do valor avaliado, desde que acordado e no interesse das partes. Não havendo acordo, prevalecerá como preço mínimo da licitação o valor indicado pela comissão especial.

Parágrafo Terceiro – Do valor efetivamente apurado com a licitação, será revertido para a CONCEDENTE, o equivalente a 4% (quatro por cento) por ano de vigência contratual limitado a, no mínimo, 14% (quatorze por cento), caso a rescisão seja realizada no primeiro ano de vigência deste Contrato.

Parágrafo Quarto - Caso existam débitos da CONCESSIONÁRIA relativos a obrigações contratuais, estes serão deduzidos do valor que cabe à CONCESSIONÁRIA, apurado com a licitação.

Parágrafo Quinto - Caso não existam débitos ou caso já tenham sido deduzidos os valores relativos ao parágrafo anterior, o valor remanescente será utilizado para indenizar a CONCESSIONÁRIA pelas “...expressivas intervenções e melhorias patrimoniais...” que caracterizaram “...expressivo aumento no valor do imóvel...”. O valor remanescente será indenizado em até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do TCRU com o vencedor do certame, não havendo mais nada a ser pleiteado em desfavor da CONCEDENTE.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - Nos termos da Lei n.º. 8.666/93, a CEASA-ES poderá em qualquer fase do processo, declarar a nulidade da Licitação ou do Termo de Concessão Remunerada de Uso - TCRU, este se vigente, em caso de ilegalidade; ou ainda, revogá-los ou alterá-los no todo ou em parte, se assim exigir o interesse público, tudo mediante justificação.
20.2 - Fica eleito o foro da Cariacica-ES como competente para dirimir as dúvidas oriundas da interpretação das cláusulas e condições deste Edital.

21 - DOS ANEXOS DO EDITAL

21.1 - ANEXO I - Termo de Referência;
21.2 - ANEXO II - Minuta do Termo de Compromisso;
21.3 - ANEXO III - Minuta do Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU;
21.4 - ANEXO IV - Modelo de Declaração de Conhecimento do Local;
21.5 - ANEXO V - Modelo de Proposta Comercial – Lance;
21.6 - ANEXO VI – Credencial.
Cariacica-ES, 12 de abril de 2017.
NETTIÊ ALVES PAULO DE MORAES
Presidente da CPL
CEASA-ES
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
CONCESSÃO REMUNERADA DE USO DE LOJAS/BOXES NO ESPAÇO FÍSICO
DO ENTREPOSTO ATACADISTA DA CEASA-ES REGIONAL CARIACICA
1 - DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto do presente Termo de Referência a CONCESSÃO REMUNERADA DE USO, a título oneroso, as áreas discriminadas nos ITENS I, II, III, IV e V correspondente aos BOXES/LOJAS situadas nos espaços físicos do Pavilhão Permanente A, Centro Comercial 1, Pavilhão Permanente 1 e Pavilhão Permanente 3 do entreposto da CEASA-ES de Cariacica, localizada na Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES, conforme especificações contidas neste Termo de Referência.
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTDE
	ÁREA (M²)
	LANCE MÍNIMO (R$)

	I
	Unidade comercial box/loja A localizado no Centro Comercial 1 – CC1, com espaço físico medindo 450,56 m² (quatrocentos e cinquenta metros e cinquenta e seis centímetros quadrados), constituído da seguinte forma:

· Primeiro piso (térreo) 225,28 m²;

· Segundo piso (mezanino) 225,28 m².
	Box/ Loja A do CC1
	01
	225,28
	4.285,20
por m²

	II
	Unidade comercial box/loja 4-C localizado no Pavilhão Permanente A – PPA, com espaço físico medindo 58,24 m² (cinquenta e oito metros e vinte e quatro centímetros quadrados).
	Box/ Loja
4-C do PPA
	01
	58,24
	4.285,20
por m²

	III
	Unidade comercial box/loja 27 localizado no Pavilhão Permanente 1 –PP1, com espaço físico medindo 18 m² (dezoito metros quadrados).
	Loja
27 do PP1
	01
	18
	4.927,98
por m²

	IV
	Unidade comercial box/loja 10 localizado no Centro Comercial 1 – CC1, com espaço físico medindo 150 m² (cento e cinquenta metros quadrados).
	Box/ Loja 10 do CC1
	01
	150
	4.285,20
por m²

	V
	Unidade comercial box/lojas 15 e 16 localizado no Pavilhão Permanente 3 – PP3, com espaço físico medindo 72 m² (setenta e dois metros quadrados).
	Box/Lojas 15 e 16 do PP3
	01
	72
	4.900,38
por m²


1.1.1 – Para fins de licitação, considerar-se-á como área do Box/Loja a área útil do primeiro piso (térreo), conforme destacado no subitem 1.1;
1.2 - A utilização dos espaços especificados no subitem 1.1 é destinada, exclusivamente, à implantação e operacionalização de comércio de produtos de natureza típica (alimentos), a exemplo dos hortigranjeiros, cereais, produtos industrializados alimentícios, bem como de produtos de natureza atípica (não alimentos), como flores, rações, embalagens, produtos industrializados não alimentícios, ferramentas, utensílios e insumos agrícolas, dentre outros, complementares às atividades operacionais do Entreposto, conforme especificações abaixo:
( Comércio atacadista e distribuição de produtos hortigranjeiros in natura;
( Comércio atacadista e distribuição de produtos alimentícios industrializados;
( Comércio atacadista e distribuição de produtos industrializados não alimentícios;
( Comércio de Flores e plantas ornamentais;
( Prestadores de Serviços.
Parágrafo Único - A utilização da área por parte da CONCESSIONÁRIA fica condicionada à obtenção das respectivas licenças e alvarás relacionados às atividades a ser desenvolvidas, conforme legislação pertinente.
1.2.1 - Pessoa Jurídica (Empresa Constituída)
a. Contrato Social e Alterações Contratuais, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo – JUCEES;
b. Cartão do CNPJ;
c. Certidão Negativa de Débito do FGTS;
d. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
e. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Estadual;
f. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal (da sede);
g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
h. Cópias autenticadas da Carteira de Identidade e do CPF dos sócios;
1.2.2 - Cooperativa e Associações
a. Certidão Negativa do(s) Cartório(s) de protesto da sede da entidade;
b. Cópia autenticada do Estatuto Social;
c. Cópia autenticada da ata de posse da última diretoria;
d. Cópia autenticada do cartão CNPJ;
e. Cópia Autenticada da Identidade, CPF e Comprovante de Residência dos Diretores que estejam no exercício de suas funções;
f. Certidão Negativa de Débito do FGTS;
g. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
h. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Estadual;
i. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal (da sede);
j. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
2 - LANCE MÍNIMO OFERTADO
Sob pena de desclassificação da proposta, o lance mínimo ofertado para obtenção do direito de concessão remunerada de uso da área citada para cada Item, objeto deste Termo de Referência será de:
· Item I: R$ 4.285,20 (quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos) por metro quadrado (m²);
· Item II: R$ 4.285,20 (quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos) por metro quadrado (m²);

· Item III: R$ 4.927,98 (quatro mil, novecentos e vinte e sete reais e noventa e oito centavos) por metro quadrado (m²);

· Item IV: R$ 4.285,20 (quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos) por metro quadrado (m²);

· Item V: R$ 4.900,38 (quatro mil, novecentos reais e trinta e oito centavos) por metro quadrado (m²).

2.1 - O julgamento das propostas será objetivo, pelo critério da proposta mais vantajosa, contemplando o maior preço ofertado por m² (metro quadrado).
2.2 - A classificação final será pela ordem decrescente das propostas, ou seja, do maior para o menor valor ofertado por m² (metro quadrado).
2.3 - Em caso de empate terá preferência na escolha das áreas o licitante que tenha apresentado propostas para o maior número de ITENS da licitação; persistindo o empate será realizado sorteio em sessão pública, preferencialmente no dia da abertura do certame.
3 - DO PAGAMENTO DO LANCE
A forma de pagamento do Lance vencedor, após competente adjudicação e homologação da autoridade competente, deverá ser “à vista” no ato da assinatura do Termo de Compromisso - TC (Anexo II).
4 - DO TERMO DE COMPROMISSO
O(s) representante(s) lega(l)is da proponente vencedora será(ao) convocado(s) pela CEASA-ES a seu tempo, com determinação do prazo improrrogável de até 05 (cinco) úteis para assinatura do Termo de Compromisso – TC (Anexo I) visando o cumprimento das obrigações assumidas em decorrência do resultado obtido no certame licitatório, sendo dentre outras, a entrega da documentação para cadastramento da Empresa no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do referido instrumento.
5 - DAS TARIFAS
5.1 - A proponente vencedora pagará mensalmente a CONCEDENTE até o dia 05 (cinco) do mês subsequente a Tarifa de Uso – TU, no valor mensal de R$ 13,85 (treze reais e oitenta e cinco centavos) por metro quadrado, reajustável anualmente, no mês de Dezembro, pelo índice IPCA-E/IBGE acumulado no período de 1º (primeiro) de dezembro do ano anterior a 30 (trinta) de novembro do ano seguinte (que estiver em curso), conforme Instrução de Serviço Nº 011/2016.
Parágrafo Primeiro – Na eventual extinção do IPCA-E/IBGE, o reajuste será feito utilizando o índice que vier a substituí-lo.
5.2 - A proponente vencedora reembolsará mensalmente à CONCEDENTE o valor da Tarifa a ser cobrada pelo Rateio das Despesas Comuns – RDC (Tarifa de Serviço) do Entreposto de Cariacica a exemplo do consumo de água e energia elétrica e, ainda, as despesas com as Empresas Terceirizadas para realização dos serviços de limpeza, manutenção, segurança, ajardinamento proporcionalmente, dentre outras. O valor atual da Tarifa de Rateio das Despesas Comuns - RDC é de R$ 21,66 (vinte e um reais e sessenta e seis centavos) por m² (metro quadrado) da área concedida/ocupada, conforme Instrução de Serviço Nº 001/2017.
Parágrafo Primeiro - As tarifas especificadas no item 5 serão reajustadas pelo IPCA/IBGE e ocorrerá no dia 1º de dezembro de cada ano considerando a data da assinatura do Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU com a CEASA-ES. Para os TCRU’s com vigência inferior a 01 (um) ano o reajuste será aplicado de forma proporcional ao tempo decorrido pelos mesmos.
Parágrafo Segundo - O rateio e a cobrança dos valores correspondentes ao consumo de energia elétrica e da água serão, exclusivamente, das áreas comuns, obedecida a proporcionalidade praticada atualmente, ou seja, 30% (trinta por cento) das despesas custeadas pela CONCEDENTES e 70% (setenta por cento) pelas Empresas Concessionárias.
Parágrafo Terceiro - Toda e qualquer espécie de tributo e taxas incidentes sobre objeto do presente Instrumento, qualquer que seja o sistema de lançamento ou cobrança, é de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
Parágrafo Quarto - As tarifas previstas nos subitens 5.1 e 5.2 deste Termo de Referência, serão pagas até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao seu vencimento. Aquelas previstas no parágrafo segundo terão seu vencimento na data de pagamento estipulada pelo documento de cobrança emitido pela CONCEDENTE que tem como fato gerador as contas de água e energia elétrica cobradas pelas respectivas Concessionárias.
Parágrafo Quinto - A TARIFA DE USO – TU será cobrada da seguinte forma:
• Área coberta fechada: 100% (cem por cento) da tarifa vigente;
• Área coberta e aberta: 50% (cinquenta por cento) da tarifa de uso vigente e da Recuperação das Despesas Comuns – RDC por m²;
• Área de mezanino utilizada para fins comerciais: 50% (cinquenta por cento) da tarifa uso vigente e da Recuperação das Despesas Comuns – RDC por m²;
5.3 - A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pelo pagamento anual de seguro com cobertura de riscos de incêndio, cuja apólice terá como beneficiária a CONCEDENTE, e também pelo pagamento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, pagos ao Município Sede da Unidade.
5.3.1 - A Concessionária deverá comprovar os pagamentos previsto no item 5.3 na Gerência Financeira da CEASA-ES, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a sua efetiva quitação.
5.4 - O pagamento das Tarifas de Uso – TU e de Rateio das Despesas Comuns – RDC, deverá ser feito até o quinto dia do mês imediatamente posterior ao seu vencimento.
6 - DAS CONDIÇÕES DE USO
A Concessão da referida área somente terá validade desde que sejam observados os seguintes requisitos:
a) A Concessão de Uso será por prazo determinado, ficando a critério da CEASA-ES a sua prorrogação ou rescisão antes do prazo previsto, com base nas infringências ao que estabelece as cláusulas do Termo de Concessão Remunerada de Uso, do Regulamento de Mercado e das normas internas.
b) Conforme legislação em vigor fica vedada toda e qualquer forma de transferência total ou parcial de titularidade da Concessão Remunerada de Uso formalizada com a CEASA-ES.
c) A Concessão de Uso não gera para os Concessionários quaisquer direitos reclamáveis em relação a CEASA-ES, ao final do Termo de Concessão Remunerada de Uso assinado.
d) Os serviços cobrados dos Concessionários serão sempre reajustáveis conforme o sistema de atualização monetária aplicáveis pela CEASA-ES em seus Contratos de Concessão Remunerada de Uso.
e) O Termo de Concessão Remunerada de Uso cujo débito ultrapassar a 90 (noventa) dias será automaticamente rescindido.
f) O Concessionário não poderá manter a área objeto da concessão sem utilização por 15 (quinze) dias úteis consecutivos, se não houver razão que justifique, e mesmo que tenha havido razão que justifique, se estas não tiver sido informadas (e aceitas), formalmente à Gerencia de Mercado do Entreposto, o que caracterizará abandono, sujeitando-se, a Concessionária, às sanções regulamentares, constituindo justo motivo para a rescisão do Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU.
g) Quaisquer alterações na estrutura física da loja/boxe deverão ser precedidas de projeto técnico submetido à Diretoria da CEASA-ES para análise e deliberação.
h) A Concessionária deverá obedecer às normas contidas no Regulamento de Mercado e nas demais instruções normativas determinadas pela CEASA-ES, visando o pleno funcionamento operacional do Entreposto.
7 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA
São de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA:
Além da obediência às Normas Internas editadas pela CONCEDENTE para disciplinar o funcionamento do Entreposto, bem como às disposições deste Termo de Referência e exigências legais e normativas pertinentes, a CONCESSIONÁRIA se obriga, ainda, a:
I – Manter a área objeto desta Concessão e as que lhe dão acesso em boas condições de limpeza e higiene, com as instalações em perfeito estado de conservação e funcionamento;
II – Não exercer atividades ilícitas, bem como não estocar e/ou comercializar produtos proibidos por lei, e em caso de produtos tóxicos, explosivos (como fogos de artifícios), poluentes (como cimento e cal), ou comprometedores da saúde pública, somente se aprovadas pela CONCEDENTE, e ainda, se dispostos em embalagens próprias e mediante uso de instalações adequadas;
III – Não dar destinação diversa à área objeto desta Concessão, sem a prévia e expressa autorização da CONCEDENTE;
IV – Empregar em seu serviço pessoal idôneo, dando-lhes ciência das normas de conduta editadas pela CONCEDENTE;
V – Observar, no exercício de sua atividade, os horários de funcionamento fixados pela CONCEDENTE ou por autoridade competente;
VI – Submeter-se à fiscalização da CONCEDENTE, no tocante ao cumprimento das exigências deste Termo de Referência, Edital, Contrato e das Normas e Regulamentos Internos;
VII – Fornecer dados estatísticos sobre a comercialização e prestar outras informações que a CONCEDENTE julgar necessárias ao seu controle e oportuna divulgação, assegurado o sigilo da CONCESSIONÁRIA;
VIII – Contratar, sob sua responsabilidade exclusiva, seguro contra incêndio das instalações, mercadorias e equipamentos em sua posse;
IX – Não dar como garantia de contratos ou compromissos perante terceiros os direitos decorrentes desta Concessão, sendo nula de pleno direito qualquer promessa ou avença nesse sentido;
X – Não manter a área fechada por mais de 15 (quinze) dias sem motivo justificado e comprovado;
XI – Equipar a área concedida de acordo com a finalidade a que se destina e legislação em vigor, especialmente a sanitária e a de segurança, assumindo todas as obrigações decorrentes deste ato.
XII – Obter, anualmente, a LIRA – Licença de Regularidade Anual, documento essencial ao exercício de suas atividades no âmbito do Complexo de Abastecimento.
XIII – O pagamento de tributos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias e outros incidentes sobre a área ocupada e inerente à sua atividade;
XIV – A reparação de eventuais danos ocorridos na área objeto desta Concessão e nas suas instalações ou a terceiros, causados pela CONCESSIONÁRIA ou por seus empregados e prepostos, independentemente da existência de culpa. Não o fazendo no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da ocorrência, a CONCEDENTE poderá executar o serviço, cobrando-lhe os custos juntamente com a tarifa e reembolsos previstos neste Contrato;
XV – A manutenção da área em perfeitas condições de uso, com todas as suas instalações em perfeito funcionamento.
Parágrafo Único - A não observância dos deveres descritos nesta cláusula sujeita a CONCESSIONÁRIA às sanções previstas no Contrato, no Regulamento de Mercado, bem como nas Normas Internas que serão divulgadas a todos os Concessionários, sem prejuízo de eventual responsabilização civil e/ou criminal.
8 - DAS OBRAS, REFORMAS E/OU BENFEITORIA
8.1 - É de responsabilidade do licitante vencedor, no prazo de 30 (trinta) dias, a execução da obra de construção das paredes para divisão das áreas das unidades comerciais licitadas, bem como fazer as benfeitorias e divisões a serem realizadas nos mezaninos.
8.2 - Toda e qualquer adequação envolvendo obras, reformas e benfeitorias na infraestrutura da área, deverá ser previamente submetida – mediante apresentação, pela CONCESSIONÁRIA, de projeto contendo os itens das obras, materiais necessários, etc.) – à aprovação da CONCEDENTE, que poderá, discricionariamente, aprovar na totalidade, aprovar parcialmente ou não aprovar.
1. – Em caso de aprovação, pela CONCEDENTE, da obra ou reforma ou benfeitoria, esta deverá ser executada na forma prescrita no Projeto, utilizando-se materiais adequados (que deverão ser previamente analisados e aprovados pela CONCEDENTE;
8.2.2 – Após a conclusão da obra ou benfeitoria, será firmado Termo de Doação à CONCEDENTE, passando a obra ou benfeitoria a fazer do patrimônio da CONCEDENTE, não sendo admitida, a partir de então, a sua remoção, retirada ou desfazimento, seja durante a vigência do Termo de Concessão Remunerada de Uso ou no seu final (vencimento).
Parágrafo Único - A utilização da área por parte da CONCESSIONÁRIA fica condicionada à obtenção das respectivas licenças e alvarás relacionados às atividades a serem desenvolvidas, conforme a legislação pertinente.
9 - DA TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS
Fica vedada a transferência a terceiros dos direitos e obrigações estipulados no presente Contrato, ficando a CONCESSIONÁRIA obrigada a manifestar, formalmente, sua intenção em rescindir o contrato, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
Parágrafo Primeiro – Havendo a aceitação, pela CONCEDENTE, da rescisão contratual, fica a CONCESSIONÁRIA ciente que, ao final do prazo de 90 (noventa) dias, deverá desocupar a área objeto deste Termo de Concessão Remunerada de Uso, condição para que o imóvel possa ser licitado.
Parágrafo Segundo - O preço mínimo da licitação será estabelecido por comissão especial de avaliação, criada pela CONCEDENTE para esta finalidade, podendo ser fixado entre 85% (oitenta e cinco por cento) e 115% (cento e quinze por cento) do valor avaliado, desde que acordado e no interesse das partes. Não havendo acordo, prevalecerá como preço mínimo da licitação o valor indicado pela comissão especial.
Parágrafo Terceiro – Do valor efetivamente apurado com a licitação, será revertido para a CONCEDENTE, o equivalente a 4% (quatro por cento) por ano de vigência contratual limitado a, no mínimo, 14% (quatorze por cento), caso a rescisão seja realizada no primeiro ano de vigência deste Contrato.
Parágrafo Quarto - Caso existam débitos da CONCESSIONÁRIA relativos a obrigações contratuais, estes serão deduzidos do valor que cabe à CONCESSIONÁRIA, apurado com a licitação.
Parágrafo Quinto - Caso não existam débitos ou caso já tenham sido deduzidos os valores relativos ao parágrafo anterior, o valor remanescente será utilizado para indenizar a CONCESSIONÁRIA pelas “...expressivas intervenções e melhorias patrimoniais...” que caracterizaram “...expressivo aumento no valor do imóvel...”. O valor remanescente será indenizado em até 15(quinze) dias úteis após a assinatura do TCRU com o vencedor do certame, não havendo mais nada a ser pleiteado em desfavor da CONCEDENTE.
10 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Nos termos da Lei nº 8.666/93, a CEASA-ES poderá, em qualquer fase do processo, declarar a nulidade da Licitação (a qualquer tempo) ou do Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU (se já estiver em vigência), em caso de ilegalidade ou, ainda, revogá-los ou alterá-los no todo ou em parte, se assim exigir o interesse público, tudo mediante justificação.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017
ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE COMPROMISSO

TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A. – CEASA-ES E (___NOME DO COMPROMISSÁRIO___), PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.
TERMO DE COMPROMISSO Nº (___número___)/2017
Processo nº 76380246
Concorrência Pública nº 001/2017
Por este instrumento, em decorrência do resultado da CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 001/2017, cujo objeto se refere à CONCESSÃO REMUNERADA DE USO de uma área útil total coberta de (___área___) m² (___valor por extenso___), correspondente aos Boxes/Lojas números (___Boxes/Lojas___) do xxxxxxxxxxxxxxxxxx, do Entreposto Atacadista da CEASA-ES de Cariacica-ES, localizado na Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES – CEP: 29145-906, para implantação e operacionalização das atividades de compra, venda e distribuição atacadista de produtos de natureza típica (alimentos), a exemplo dos hortigranjeiros, cereais, produtos industrializados alimentícios, bem como, de produtos de natureza atípica (não alimentos), como flores, rações, embalagens, produtos industrializados não alimentícios, ferramentas, utensílios e insumos agrícolas, dentre outros, complementares às atividades operacionais deste Entreposto da CEASA-ES, homologada em dd/mm/aaaa e publicada no Diário Oficial do Espírito Santo de dd/mm/aaaa, fls. (___folha da publicação___), sob o protocolo nº (___protocolo___) e no jornal “(___Jornal___)” de dd/mm/aaaa, pag. (___página da publicação___) – Caderno: (___Caderno da publicação___), a CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESPÍRITO SANTO S.A. – CEASA-ES, doravante denominada COMPROMITENTE, Sociedade de Economia Mista do Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ sob o nº 27.064.062/0001-13, com sede na Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES – CEP: 29145-906, representada neste ato pelo seu Diretor-presidente, Sr. JOSÉ CARLOS BUFFON, pelo seu Diretor Administrativo Financeiro, Sr. IDOMAR JOSÉ PASSAMAI, e pelo seu Diretor Técnico Operacional, Sr. LEONARDO BOLELLI DA ROCHA, e o licitante vencedor (___NOME DO LICITANTE VENCEDOR___), doravante denominada COMPROMISSÁRIA, (___qualificação completa___), assinam este TERMO DE COMPROMISSO – TC nº (___número___)/___(ano___), que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

O objeto deste TERMO DE COMPROMISSO-TC é firmar o cumprimento das obrigações assumidas em decorrência do resultado obtido no certame licitatório identificado em epígrafe, em atendimento às exigências contidas no edital em referência e seus anexos, sendo dentre outras, a entrega da documentação para cadastramento da Empresa no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Pagamento do Lance

A COMPROMISSÁRIA se obriga ao pagamento do maior valor ofertado para arremate da Área licitada no ITEM (___indicar ITEM___), correspondente aos Boxes/Lojas nº (___Boxes/Lojas___), ou seja, R$ (__valor___) (___valor por extenso___) por metro quadrado, perfazendo o total de  R$ (__valor___) (___valor por extenso___), através de Documento Único de Arrecadação – DUA a ser emitido pelo Setor Financeiro da CEASA-ES.

Parágrafo Primeiro – A modalidade de pagamento relativo ao valor do Lance ofertado e homologado pela Comissão Permanente de Licitação – CPL para direito à concessão de uso da área, será feita através de pagamento à vista no ato da assinatura do Termo de Compromisso – TC.
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Início das Atividades

Após a assinatura do Termo de Compromisso – TC a COMPROMISSÁRIA poderá iniciar as instalações necessárias à operacionalização do seu negócio na área licitada e adjudicada.

3.1 - Quaisquer alterações na estrutura física da loja/boxe deverão ser precedidas de projeto técnico encaminhado à Diretoria da CEASA-ES para análise e deliberação.

3.2 - Toda e qualquer adequação envolvendo obras, reformas e benfeitorias na infraestrutura da área deverão ser previamente submetidas à COMPROMITENTE, mediante apresentação, pela COMPROMISSÁRIA, de projeto de construção especificando os tipos de intervenções a serem realizadas e os materiais a serem utilizados, cabendo à COMPROMITENTE, discricionariamente, decidir pela aprovação total ou parcial ou, ainda, pela não aprovação.
3.2.1 - Caso seja aprovada pelo COMPROMITENTE a obra ou reforma ou benfeitoria, esta deverá ser executada com materiais adequados, que serão objeto de análise prévia da COMPROMITENTE.
3.3 - Após a conclusão da obra ou benfeitoria será firmado Termo de Doação à COMPROMITENTE, passando a obra ou benfeitoria a fazer do patrimônio da COMPROMITENTE, não sendo admitida, a partir de então, a sua remoção, retirada ou desfazimento, seja durante a vigência do Termo de Concessão Remunerada de Uso ou no seu final (vencimento).

CLÁUSULA QUARTA – Da assinatura TCRU

Cumprido o prazo regulamentar de 90 (noventa) dias, previsto neste Instrumento, os representantes legais da Empresa COMPROMISSÁRIA serão convocados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do TERMO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO – TCRU.

Parágrafo Único – A Licitante vencedora que não possuir empresa constituída regularmente deverá, no ato da assinatura do Termo de Compromisso, apresentar a Declaração que se compromete a fazer a constituição da empresa com o objeto compatível com as atividades previstas no presente Edital, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir da assinatura do Termo de Compromisso – TC, acompanhado de cópia da Carteira de Identidade, do CPF e de comprovante de residência, devidamente autenticados em cartório.

CLÁUSULA QUINTA – Das Sanções

5.1 - O não cumprimento das condições e obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO implicará na perda do direito de assinatura do Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU da área.

5.2 - O TERMO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO – TCRU será rescindido no caso de inadimplência de qualquer valor definido no parcelamento previsto na Cláusula Segunda deste Instrumento.

5.3 - As sanções previstas nos subitens 5.1 e 5.2 desta Cláusula Quinta será acrescido de multa relativa a 50% (cinquenta por cento) do maior valor do lance ofertado para a área licitada, ou seja, R$ (__valor___) (___valor por extenso___).

Parágrafo Único – Caso a COMPROMISSÁRIA tenha efetuado pagamento superior ao valor da multa estipulada no caput desta Cláusula, deverá a COMPROMITENTE reembolsar a COMPROMISSÁRIA a diferença paga a maior. Em se tratando de pagamento efetuado pela COMPROMISSÁRIA em valor menor do que o estipulado, caber-lhe-á o pagamento da diferença (valor remanescente), sob pena de sofrer as sanções previstas no Edital e em seus anexos e outras cominações legais cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - Integram este TERMO DE COMPROMISSO – TC, como se nele transcritos, o Edital e seus anexos e a proposta da licitante e seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Foro
Fica eleito o foro da Comarca de Cariacica-ES, como o único competente para dirimir eventuais dúvidas oriundas da interpretação das cláusulas deste TERMO  DE COMPROMISSO – TC que extrapolarem a competência administrativa, renunciando- se, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim entendidas, as partes envolvidas assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor para que produza os efeitos legais, sendo duas vias destinadas à COMPROMITENTE e uma à Empresa COMPROMISSÁRIA.

Cariacica-ES, (___dia___) de (___mês___) de (___ano___).

PELA COMPROMITENTE (CEASA-ES):

	JOSÉ CARLOS BUFFON

Diretor-presidente

CEASA-ES


	LEONARDO BOLELLI DA ROCHA
Diretor Técnico Operacional

CEASA-ES
	IDOMAR JOSÉ PASSAMAI
Diretor Administrativo Financeiro
CEASA-ES


PELA COMPROMISSÁRIA:

(___Assinatura___)

(___Nome da COMPROMISSÁRIA___)

(___CPF/MF ou CNPJ/MF___)

Testemunhas:

	1) _______________________________________

CPF:
	2) _______________________________________

CPF:


CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017
ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO – TCRU

TERMO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO – TCRU CELEBRADO ENTRE A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESPÍRITO SANTO S/A – CEASA-ES E A EMPRESA (___nome da empresa___), EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC FIRMADO EM 03/10/2012 E PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE 04/10/2012.

TCRU nº (___número___)/(___ano___)

Processo nº 76380246
Pelo presente Termo de Concessão Remunerada de Uso – TCRU a CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESPÍRITO SANTO S.A. – CEASA-ES, doravante denominada CONCEDENTE, Sociedade de Economia Mista do Governo do Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.064.062/0001-13, com sede na Rodovia BR-262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, CEP 29145-906, Cariacica-ES, Tel. (27) 3336-1603, neste ato representada pelo seu Diretor-presidente, Sr. __________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão)_________, CPF/MF Nº__________________, residente e domiciliado __________ (endereço completo) ___________,e pelo seu Diretor Administrativo e Financeiro, Sr. _______ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão)_________,  CPF/MF Nº __________________, residente e domiciliada __________ (endereço completo) ___________, e pelo seu Diretor Técnico Operacional, Sr. __________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão)_________, CPF/MF Nº__________________, residente e domiciliado __________ (endereço completo) ___________, outorga   à  empresa (___Nome da Empresa___), doravante denominada CONCESSIONÁRIA, com sede na Rodovia BR-262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, CEP 29145-906, Cariacica-ES, (___Identificar Boxes/Lojas e Pavilhão___), inscrita no CNPJ/MF sob o nº (___Número do CNPJ___), neste ato representada na sua forma contratual através de seu(s) Representante(s) Legal(ais), Sr (___Sócio Administrador___), (___Nacionalidade___), (___Estado Civil___), inscrito no CPF/MF sob o nº (___CPF___), portador da CI nº (___Identidade___) (___Órgão Emissor___), residente na Rua (___Endereço___), (___Número___), (___Complemento___), (___Bairro___), (___Município___)-(___Estado___), CEP (___CEP___), a concessão remunerada de uso de uma área útil coberta de (___Área___) m²  (___Valor por Extenso___), correspondente aos Boxes/Lojas de números (___Boxes/Lojas___) do xxxxxxxxxxxxxxxxx do Entreposto Atacadista da CEASA-ES de Cariacica-ES, localizado na Rodovia BR 262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES, CEP 29.145-906, com fundamento no art. 175 da Constituição Federal, nas Leis n.ºs  8.666/93 e 8.987/95, legislação aplicável e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a CONCESSÃO REMUNERADA DE USO, a título oneroso, da área anteriormente discriminada, para a seguinte atividade: (___identificar conforme alternativa abaixo listada___)

(    ) Comércio atacadista e distribuição de produtos hortigranjeiros in natura;

(    ) Comércio atacadista e distribuição de produtos alimentícios industrializados;

(    ) Comércio   atacadista   e   distribuição   de   produtos   industrializados   não alimentícios;

(    ) Comércio de Flores e plantas ornamentais;

(    ) Prestadores de Serviços.

Parágrafo Único - A utilização da área por parte da CONCESSIONÁRIA fica condicionada à obtenção das respectivas licenças e alvarás relacionados às atividades a ser desenvolvidas, conforme legislação pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

A vigência deste Termo de Concessão Remunerada de Uso é de 10 (dez) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada uma única vez e por igual período e, ainda, desde que cumpridos os critérios objetivos, as Normas e os Regulamentos Internos, e ainda, as demais condições constantes deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS TARIFAS
A CONCESSIONÁRIA pagará mensalmente à CONCEDENTE até o dia 05 (cinco) do mês subsequente, a TARIFA DE USO – TU, no valor mensal de R$ 13,85 (treze reais e oitenta e cinco centavos) por metro quadrado, reajustável anualmente, no mês de Dezembro, pelo índice IPCA-E/IBGE acumulado no período de 1º (primeiro) de dezembro do ano anterior a 30 (trinta) de novembro do ano seguinte (que estiver em curso), conforme Instrução de Serviço Nº 011/2016.
Parágrafo Primeiro – Na eventual extinção do IPCA-E/IBGE, o reajuste será feito utilizando o índice que vier a substituí-lo.

Parágrafo Segundo – A CONCESSIONÁRIA reembolsará, mensalmente, à CONCEDENTE a título de RATEIO DAS DESPESAS COMUNS – RDC, o valor por metro quadrado, correspondente, atualmente a R$ 21,66 (vinte e um reais e sessenta e seis centavos) da área concedida/ocupada, conforme Instrução de Serviço Nº 001/2017, pela prestação dos serviços de manutenção nas redes de água e esgoto, energia elétrica e telefonia, bem como, pelas despesas com as empresas terceirizadas contratadas para os serviços de limpeza, conservação e manutenção das áreas edificadas, estacionamentos, calçadas e, posteriormente, outras que vierem a ser convencionadas entre as partes.

Parágrafo Terceiro – O rateio e a cobrança dos valores correspondentes ao consumo de energia elétrica e de água serão, exclusivamente, das áreas comuns, obedecida a proporcionalidade  praticada  atualmente,  de 30%  (trinta  por cento) das despesas custeadas pela CONCEDENTE e 70% (setenta por cento) pelas Empresas Concessionárias.

Parágrafo Quarto – Toda e qualquer espécie de tributo e taxas incidentes sobre objeto do presente Instrumento, qualquer que seja o sistema de lançamento ou cobrança, é de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.

Parágrafo Quinto – As tarifas previstas no “caput”, parágrafos segundo e quarto desta Cláusula, serão pagas até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao seu vencimento. O Rateio das Despesas Comuns – RDC previstas no parágrafo terceiro terão os vencimentos definidos, discricionariamente, pela CONCEDENTE, os quais serão registrados no documento de cobrança emitido pela CONCEDENTE, que tem como fato gerador as contas de consumo de água e de energia elétrica fornecidas pelas respectivas Concessionárias.

Parágrafo Quinto - A TARIFA DE USO – TU será cobrada da seguinte forma:

• Área coberta fechada: 100% (cem por cento) da tarifa vigente;

• Área coberta e aberta: 50% (cinquenta por cento) da tarifa de uso vigente e da Recuperação das Despesas Comuns – RDC, por metro quadrado (m²);

• Área de mezanino utilizada para fins comerciais: 50% (cinquenta por cento) da tarifa de uso vigente e da Recuperação das Despesas Comuns – RDC por metro quadrado (m²);
Parágrafo Sexto - A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pelo pagamento anual de seguro com cobertura de riscos de incêndio, cuja apólice terá como beneficiária a CONCEDENTE, e também pelo pagamento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, pagos ao Município Sede da Unidade.
Parágrafo Sétimo - A Concessionária deverá comprovar os pagamentos previsto no parágrafo sexto anterior, na Gerência Financeira da CEASA-ES, no prazo máximo de 15(quinze) dias, após a sua efetiva quitação.
CLÁUSULA QUARTA – DOS DEVERES DA CONCESSIONÁRIA

Além da obediência às Normas Internas editadas pela CONCEDENTE para disciplinar o funcionamento do Entreposto, bem como às disposições deste contrato e exigências legais e normativas pertinentes, a CONCESSIONÁRIA se obriga ainda a:

I – Manter a área objeto desta Concessão e as que lhe dão acesso em boas condições de limpeza e higiene, com as instalações em perfeito estado de conservação e funcionamento;

II – Não exercer atividades ilícitas, bem como não estocar e/ou comercializar produtos proibidos por lei;
III – A estocagem e/ou comercialização de produtos tóxicos, produtos explosivos (como fogos de artifícios), produtos poluentes (como cimento e cal), ou qualquer outro produto que possa oferecer risco à saúde, somente poderá ser feita utilizando-se instalações adequadas e os produtos acondicionados em embalagens próprias, mediante aprovação prévia da CONCEDENTE;

IV – Não dar destinação diversa à área objeto desta Concessão, sem a prévia e expressa autorização da CONCEDENTE;

V – Empregar em suas atividades comerciais, pessoas idôneas, dando-lhes ciência das normas de conduta editadas pela CONCEDENTE;

VI – Observar, no exercício de suas atividades, os horários de funcionamento fixados pela CONCEDENTE ou por autoridade competente;

VII – Submeter-se à fiscalização da CONCEDENTE, no que se refere ao cumprimento das exigências deste Contrato e das Normas e Regulamentos Internos;

VIII – Fornecer dados estatísticos sobre a comercialização de produtos e prestar outras informações que a CONCEDENTE solicitar para subsidiar suas decisões estratégicas, assegurando-se o sigilo da CONCESSIONÁRIA;

IX – Contratar, sob sua responsabilidade exclusiva, seguro contra incêndio das instalações, mercadorias e equipamentos em sua posse;

X – Não dar como garantia de contratos ou compromissos perante terceiros, os direitos  decorrentes desta  Concessão,  sendo  nula  de  pleno  direito  qualquer promessa ou avença neste sentido;

XI – Não manter a área fechada por mais de 15 (quinze) dias sem motivo justificado e comprovado;

XII – Equipar a área concedida de acordo com a finalidade a que se destina e com a legislação em vigor, especialmente a sanitária e a de segurança, assumindo todas as obrigações decorrentes desta obrigação.

XIII – Obter anualmente  a  LIRA – Licença  de  Regularidade  Anual, documento essencial ao exercício de suas atividades no âmbito do Complexo de Abastecimento.

Parágrafo Único - A não observância dos deveres descritos nesta cláusula sujeita a CONCESSIONÁRIA às sanções previstas neste Contrato, no Regulamento de Mercado, bem como nas Normas Internas divulgadas aos Concessionários, sem prejuízo de eventual responsabilização civil e/ou criminal.

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES

São de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA:

I – O pagamento de tributos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias  e  outras  incidentes  sobre  a  área  ocupada  e  inerente  à  sua atividade;

II – A reparação de eventuais danos ao imóvel objeto desta Concessão, às suas instalações e a terceiros, causados pela CONCESSIONÁRIA, por seus empregados e/ou prepostos,  independentemente  da  existência  de  culpa.  Não o fazendo no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da ocorrência, a CONCEDENTE poderá executar o serviço, cobrando-lhe os custos juntamente com a tarifa e reembolsos previstos neste Contrato;

III – A manutenção da área em perfeitas condições de uso, com todas as suas instalações em perfeito funcionamento.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRAS, REFORMAS E/OU BENFEITORIA

Toda e qualquer adequação envolvendo obras, reformas e benfeitorias na infraestrutura da área de concessão remunerada de uso, deverá previamente ser submetida, mediante projeto, à aprovação da CONCEDENTE, que poderá, discricionariamente, aprovar total ou parcialmente ou não aprovar. Se aprovada pela CONCEDENTE a obra ou reforma ou benfeitoria, esta deverá ser executada com materiais adequados, também com prévia análise da CONCEDENTE, e não poderão ser removidas durante a vigência da concessão remunerada de uso ou no final (vencimento) do presente Termo de Concessão Remunerada de Uso.

Parágrafo Único - A utilização da área por parte da CONCESSIONÁRIA fica condicionada à obtenção  das  respectivas  licenças  e  alvarás  relacionados  às atividades a serem desenvolvidas, conforme a legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS

É vedada a transferência a terceiros dos direitos e obrigações estipulados no presente Contrato,  ficando  a  CONCESSIONÁRIA  obrigada  a informar, formalmente, à CONCEDENTE, seu desejo de rescindir o contrato, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

Parágrafo Primeiro – Sendo aceita pela CONCEDENTE a rescisão contratual, fica a CONCESSIONÁRIA Ciente que, ao término do prazo de 90 (noventa) dias, deverá desocupar a loja objeto do presente Termo de Concessão Remunerada de Uso, para possibilitar a abertura de procedimento licitatório.

Parágrafo Segundo - O preço mínimo da licitação será definido por uma Comissão Especial de Avaliação constituída (nomeada) pela CONCEDENTE para esta finalidade, podendo ser fixado entre 85% (oitenta e cinco por cento) e 115% (cento e quinze por cento) do valor da avaliação, desde que de comum acordo (aceitação) das partes. Não havendo acordo, prevalecerá como preço mínimo da licitação o valor indicado pela Comissão Especial de Avaliação.

Parágrafo Terceiro - Do valor efetivamente apurado com a licitação, será revertido para a CONCEDENTE, o equivalente a 4% (quatro por cento) por ano de vigência contratual limitado a, no mínimo, 14% (quatorze por cento), caso a rescisão seja realizada no primeiro ano de vigência deste Contrato.

Parágrafo Quarto - Caso existam débitos da CONCESSIONÁRIA relativos a obrigações contratuais, estes serão deduzidos do valor que cabe à CONCESSIONÁRIA, apurado com a licitação.

Parágrafo Quinto - Caso não existam débitos ou caso já tenham sido deduzidos os valores relativos ao parágrafo anterior, o valor remanescente será utilizado para indenizar a CONCESSIONÁRIA pelas “...expressivas intervenções e melhorias patrimoniais...” que caracterizaram “...expressivo aumento no valor do imóvel...”. O valor remanescente será indenizado em até 15(quinze) dias úteis após a assinatura do TCRU com o vencedor do certame, não havendo mais nada a ser pleiteado em desfavor da CONCEDENTE.

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

I – Considerando o objetivo social e o interesse público que norteia a atuação da CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA e os seus sócios, diretores, administradores e gerentes somente poderão fazer alterações de entrada, saída ou movimentação de quotas de capital social e mudanças em sua razão social, se cumpridas às exigências cadastrais, normas e regulamentos Internos da CONCEDENTE.
II – A alteração contratual que envolver entrada e saída de sócios e movimentação de quotas de capital social deverá ser previamente aprovada pela CONCEDENTE e será tarifada, nos termos do Regulamento de Mercado.

III – Estará isenta de tarifação a alteração contratual envolvendo cônjuge ou companheiro(a) legal, ascendente ou descendente de primeiro grau em linha reta e/ou por força de direito sucessório.

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES

I – O atraso no pagamento da tarifa de uso e do reembolso do rateio das despesas comuns devidas pela CONCESSIONÁRIA ensejará aplicação de multa de 2% (dois por cento) e juros de mora correspondentes à taxa de 1% a.m. (um por cento ao mês) pro rata die (proporcional à quantidade de dias).

II – O atraso superior a 90 (noventa) dias ensejará a rescisão do Termo de Concessão Remunerada de Uso, após notificação formal da CONCESSINÁRIA, conforme previsão  do  Regulamento  de  Mercado,  se  assim  determinado  pela Diretoria da CEASA-ES.

III – Nos demais casos de infração às cláusulas deste Contrato, das normas internas e resoluções da CONCEDENTE e desobediência ao Regulamento de Mercado que for aplicável, fica a CONCESSIONÁRIA sujeita a advertência por escrito e penalidades previstas nos normativos  e,  ainda,  às  previstas  nos  artigos  86  a  88,  da  Lei n.º 8.666/93.

IV - As penalidades são independentes entre si e serão aplicadas de acordo com a gravidade do fato, conforme juízo de conveniência discricionária da CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA

Em caso de inadimplência da Concessionária, além das sanções legais cabíveis, após a imissão da posse por parte da Concedente e competente licitação da área correspondente, serão deduzidos todos os débitos pendentes da Concessionária, acrescidos de juros, multas e atualização monetária, até a efetivação da transferência para o novo Concessionário vencedor do certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FISCAL DO CONTRATO

Será nomeado através de Portaria do Diretor Presidente da CONCEDENTE, o responsável pela fiscalização do presente Termo de Concessão Remunerada de Uso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO A OUTROS DIPLOMAS

Integram este Contrato, independentemente de transcrição, o Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta firmado entre o Ministério Público do Estado do Espírito Santo – MPES, o Estado do Espírito Santo, a Associação dos Usuários Permanentes da CEASA-ES – AUPECES e a CEASA-ES, em 03 de outubro de 2012, além das normas internas, o Regulamento de Mercado e Resoluções da CONCEDENTE, além das demais legislações aplicáveis ao objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Cariacica-ES para dirimir eventuais controvérsias oriundas deste Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de pleno acordo com os termos e condições ora pactuados, firmam as partes o presente Contrato, na presença de duas testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor para que produza os efeitos jurídicos pretendidos.

Cariacica-ES, (___dia___) de (___mês___) de (___ano___).

PELA CEDENTE (CEASA-ES):

	JOSÉ CARLOS BUFFON

Diretor-presidente

CEASA-ES


	LEONARDO BOLELLI DA ROCHA
Diretor Técnico Operacional

CEASA-ES
	IDOMAR JOSÉ PASSAMAI
Diretor Administrativo e Financeiro
CEASA-ES


PELA CONCESSIONÁRIA:
(___Assinatura___)

(___Nome da CONCESSIONÁRIA___)

(___CNPJ/MF___)

Testemunhas:

	1) _______________________________________

CPF:
	2) _______________________________________

CPF:


CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO (VISITA) DOS LOCAIS

Declaramos ter pleno conhecimento do local e das condições e exigências contidas no Edital de Concorrência Pública nº 001/2017, cujo objetivo é selecionar as propostas comerciais mais vantajosas para CEASA-ES, para a Concessão Remunerada de Uso das áreas úteis ITENS I, II, III, IV e V correspondente aos BOXES/LOJAS situadas nos espaços físicos do Pavilhão Permanente A, Centro Comercial 1, Pavilhão Permanente 1 e Pavilhão Permanente 3 do Entreposto da CEASA-ES de Cariacica-ES, localizado na Rodovia BR-262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES, em conformidade com as especificações do Edital em referência e seus anexos.

Cariacica-ES, (___dia___) de (___mês___) de (___ano___).

(___Assinatura___)

(___Nome do Responsável pela visita___)

(___CPF/MF ou CNPJ/MF___)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017
ANEXO V - Modelo de PROPOSTA COMERCIAL – LANCE
À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL DA CEASA-ES

Prezados Senhores,

Apresentamos nossa Proposta Comercial de Lance para ocupação, sob regime de Concessão Remunerada de Uso, da área útil coberta de (___Área___) m², correspondente ao Item (____), que engloba o Box/Loja de número (___Box/Loja___) do xxxxxxxxxxxxxxx do Entreposto Atacadista da CEASA-ES de Cariacica-ES, localizado na Rodovia BR-262, Nº 5468, B. Vila Capixaba, Cariacica-ES.

1. PROPOSTA DE LANCE

Oferecemos no ITEM (______) o Lance de R$ (___Valor do Lance___) (___Valor por Extenso___),  por  metro quadrado (m²), para realização das atividades de compra e venda e distribuição de produtos considerados de natureza típica (alimentos), a exemplo dos hortigranjeiros, cereais, industrializados alimentícios, bebidas, bem como, de produtos de natureza atípica (não alimentos), como os industrializados não alimentícios, a exemplo dos produtos de higiene doméstica e pessoal, utilidades domésticas, plásticos, dentre outros, complementares às atividades operacionais do Entreposto.

2. PAGAMENTO

Comprometemo-nos em fazer o pagamento do Lance de acordo com a opção abaixo assinalada, obedecidas às regras constantes no caput da Cláusula 3ª do Termo de Referência – Pagamento do Lance do referido Edital, pagamento à vista, no ato da assinatura do Termo de Compromisso – TC.
3. A proposta apresentada acima obedecerá aos termos do Edital de Concorrência Pública nº 001/2017 e seus anexos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.

5. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital de Concorrência Pública nº 001/2017 e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações nele especificadas.

6. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Termo de Compromisso no prazo determinado no documento de convocação e a implantar o objeto da Proposta Comercial apresentada, no prazo e condições estabelecidas no Edital de Concorrência Pública nº 001/2017 e seus anexos.

Cariacica-ES, (___dia___) de (___mês___) de (___ano___).

(___Assinatura___)

(___Nome do Licitante___)

(___CPF/MF ou CNPJ/MF___)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017
ANEXO VI – Modelo de Credencial
CREDENCIAL
À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL DA CEASA-ES

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa________________ (nome da Empresa) ___________, vem pela presente informar que designamos o Senhor __________________, RG No _____________, para acompanhar o certame regido pelo Edital de __________ no ...../....., podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar qualquer ato necessário ao fiel cumprimento do presente credenciamento.

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.

_______________________________________________

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante


[image: image1.png]